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raso nas diversas regiões do Pais. podem ser avaliados a par. 

tir da situação dos posse iros e peões. trabalhadores rurais 

da Amazônia legal. Os posse iros procedem de diversas reg i êes 

do Brasil. e not5rio. Co~ problemas como falta de te~ra ou 

emprego. emigram para regiões de terras ~irgens. desbravando 

-as ; · abrem picadas nas f l ores ta s, erguem suas casas,c ulti vam 

o solo. estabe 1 ecem benfel tor; as. vi vem em economi a de SUbsl! 

tência, nio têm a menor assistência sanitária, higiênica. ~! 

d1ca etc. Seus instrumentos de trabalho sio rudimentares,sem 

recursos tecnicos. Em muitos lugares form am povoados que.po! 

teriorllente, se transformam em cidades. Fa ço UII prólogo para 

que o Presidente da Confederação dos Trabalhadores possa s! 

tuar-se dentro do ter.a que vai. exatamente, consubstanciar a 

nossa pergunta. Segundo dados do lliCRA. em 1967, o número 

de famtlias de poss eiro s era de 700 mil. tendo au~entado ao 

longo dos anos. O mesmo órgão estima que existam 7Z9 mil e 

731 estabelecimentos de ate 50 hectares. abran!;jendo uma área 

de 4 ~i lh õ es, 822 mil e B77 hectares.explorados por possei 

ros. As aberturas de estradas na A/luõnia lega l, valori·zando 

as terras e os incentivos fiscais concedidos pela SUOAM,atr! 

en o t~pres arildo do Sul e do Sudeste do País . Os grupos ec~ 

nõmicos interessados em terras da Amazônia requerem Ou CO!! 

pram milhares de hectares de terrllS do Estado ou da União. 

evidentemente. a bahos custos. Esses. grupos utf1ium proce! 

so inverso ao dos posseiros: em primeiro lugar, legalizam a 

terra e de imedi~to iniciam a implantaçio de grandes 

tos agropecuários. Perguntaríamos ao ilustre Depoente: '" 
tipo de tratamento recebem os posseiros e peões desses empr~ 

siri os? 

O SR. DEPOENTE (Jo se Francisco da Silva) - O 

proble~a estã muito bem colocado. com bastante conhecimento 

de causa, pelo digníssimo Relator desta CPI, co~ relação i 

disputa pela posse da terra . e ã expulsão dos posseiros na R~ 

glão "orte do Pais . Quanto ao tratãme nto dado aos posse iros, 

nessa r egião. pe.l.os challados empresários beneficiados pelos 

Incentivos fiscais da SUDENE e da SUOAM, em linhas gerais 

deixa mos claro no documento. COII relação ã parte de gri Ia­

gem de terra na regfão tão conhecida por nós e por V. EXIS., 

atraves da próprio impre nsa, atraves dos Ileios de cOrAuni c!, 

çâo. a existência desses abusos praticados contra os posse! 

ros, em determinadas ãreas da Região Norte. POderiamos citar. 

CO NO e.emplo, algumas oco~rências: eB Hato Grosso, numl pr~ 

prfedade de grande extensão e sem cultivo, pertencente a um 

grupo japonês. propriedade essa ocupada por mais de ~OO famI 

1ias de posseiros na área, têm elas sido a/leaçadas , pressi.! 

dos a todo custo para deixarem a área. sem qualquer 1ndenl 
zaçio pelas posses e pelas benfeitorias por eles construtdas. 

Podemos citar outro ·caso lamentável, no Munidpio de Parag~ 

minas: a fazenda conhecida "dos americanos·. Aquele ê um atr! 

to que ven desde 1972. Aliis, muito antes, ~as pelo menos~on 

conhecimento de ámbito nacional a partir de 1972, os pró-

prios órgãos sindicais. no caso. o si ndicato. a Federação 

e a CONTAG, fazia.1n chegar relatório junto ãs autoridades rei 

ponsáveis pelo setor - no caso o INCRA - denunciando os atri 

tos, os conflitos e solicitando provid~ncias. Houve tentati 

vas, par parte do lliCRA, de co nci liar o problemf nio o con-
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seguindO. Outras nedidas rnl)is ·enér!)icas não fora l! tomadas. O 

fato e que ac ontec eu aquela cha cina que todos co nhecem. qUil~ 

do morreram trabalhadores e , ao mesmo te~po. o dono da 

priedade. Veja sê: e um problema surgido em 75, se não 

prE. 

•• 
falha a memória, mas se us antecedentes vêm desde antes de 70, 

sem nenhuma providência mais enérgica por parte do órgão re~ 

ponsãvel. Poderia citar outros casos , mas prefe rimos realmE'!;. 

te fazer essas colocações. que deixam c laro a maneira pe l a 

qual os trabalhadores Dosseiros são tratados nessas regiões, 

nas propriedades que recebem incentivos da SUOAM e do BASA. 

O SR. OEPUTAOO JORGE ARBAGE - O nobre De poe!.'. 

te cita um caso concre to. no Municipi o de Paragominas. 

sinal no Estado do Relator. Evidentemente nõs conhecemos 

p" 

problema de lIlodo superficial e, nesse conhecimento superf..!.. 

tiat, a informação e de que o americano falecido. se não me 

engano Hr. Oavis. havia adquirido. u/la irea de 110 .. 11 hec ta­

res e. dentro dessa i rea, existiam localizados alguns pos­

seiros. Teria sido sugerido a ele o destaque de uma ãrea de 

10 m11 hectares, desses 110 mil, para ser distribuída, equi­

tatlvamente. entre os posseiros que estavam ali localizados. 

Ele, segundO se propalou, teria se negado a esse pressupost~ 

alegando que huia adquirido 110 mil hectares de terras e, 

portanto. nio havia por que abdicar. Perguntaria! ao nobre 

Pre si dente da CONTAG: se ele. Hr. Oavt s , tivesse aquies ci da 

a essa sugestão, 'distr i buindo esses 101 da sua irea entre os 

pos se iros. teria sido evitado o conflito e teria havido uma" 

solução adequada para o problema. que pudesse servir de mode­

lo a outros existentes na região? 

O $R. DEPOENTE (Jos e Francisco da Silva) 

outras informações de que. al~m desses 11J mil hectares 

Hi 

'e 
terras, que fazem parte do tttul0 da referida propri edade, 

o seu dominio estava estendido a mais ZOO ~Il hectares d. 

terras. E o conflito ali existente parte dos traba lhadores ... 

O SR. DEPUTADO JORGE ARSAGE - Eu quero fazer 

apenas UrDa intervenção. · Ele teria a propriedade de 110 flll 

hectares. mas a posse atingirá o dobro. 

O SR. DEPOENTE (José Francisco da Silva) 

Exato. E a busca, as tentativ as de lilpar a irea ocupada P! 

los posseiros, eram exatamente dentro da propriedade alcanç! 

da pelo seu titulo e dentro da área alcançada pelo seu d01l1 

nio, e não respaldada pelo titulo a que me referi . Com o no! 

so documento, pretendemos dar um enfoque geral com rel aç"ão 

aos agrári os brasileiros. E nos preocupa~os ta mbem , em apo~ 

tal' a gravidade do problema, ,como tall1bêm as soluções. Tanto 
e que ttvemos oportunidade de deixar claro que, antes da pr! 

fer~ncla i grande extensão de terra ou i grande empresa. e! 

SI!. preferência fosse dada i propriedade fandltar ou mult1f! 

~11'ar. Porque uma das saidas que o Governo pode utilizar e 

vem utilizando ~ exata~ente a tentativa de aliviar a tensã o. 

de apagar o fogo. E a saida viável e exatamente a de se bU! 

car uma solução mais energica, cora R1aior aIIlplitude, que pO! 

sivelmente propiciarã uma paz mais durad oura. Dal. no nosso 

entender. e cOIII.esse enfoque. o proble!lla da gleba ·amerlcan~· 

não se resolverir com a doação dos 10 mil hectares de terras. 

Poderia aliviar, real ment e. uma determinada tensão existente 

naquele momento; pOderia evitar. real ftente, que essa cnaef 
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:'Ia tivesse ocorrido. Isso, acredito que teria evitado. No e!!. 

tanto, o nosso alerta ~ exatamente com relaç~o i polltica d! 

senvolvida para o setor norte, das gra'ndes extensões de ter­

ra, e, com relação ã preferência pela multip11cação da pr~ 

priedade familiar, ou multifamiliar cooperativa. Sõ assim 

realmente. se justifica a correção ou a transformação do S)1 

tema fundlãrio brasileiro. 

O SR. DEPUTADO JORGE ARBAGE .. A CONTAG tem c~ 

nhecimento e também e solicitada a interferir nesses casos 

de conflitos entre empréSirio. posseiro ~ grileiro. sobretu~ 

do numa região como a Amazônia, onde os fatos são freqlJê!!. 

tu? 

o SR. DEPOENTE (Jose Francisco da Silva) 

Sim, têm sido muitos os relatõrios e documentos que chegam i 

COttTAG, atravês dos sindicatos e federações da região, leva!!. 

tando .os clamores dos trabalhadores. Esses documentos, além 
de analisarem a dificuldade e gravidade do problema. so11c1-

tam providencias, endossadas pela CONTAG. que, constanteme!!. 

te, tem batido às portas das autoridades competentes, no c!, 

50, o INCRA, o MiniStério da Agricvltura e ati mesmo ao M,!. 

n1stêr\0 da Justiça. dependendo do caso, buscando a solução 

para aquela determinada situação. E isso tem sido feito exa-

tamente na busca de cumprimento do nosso dever, alem d~ s. 
incentivar as f:derações na defesa junto ã Justiça, quandO 

esta existe, se xalendo da instrumentação legal existente,no 

caso, o Estatuto da Terra. 

O SR. DEPUTADO JORGE ARBAGE - O jornal "Opi 

niio", de 12 de agosto de 1974, revela que, coRi a Belém-Sra­

stlia. o Estado do Pari recebeu um número fabuloso de possei 

ros. A situação de conflito entre posseiros e gr11e1ros no 

sul do Pari, principalmente na região de Redenção, tornou-se 

crttica. Em Julho de 74, o Ministro Rangel Reis visitou • 
irea com o atual Governador do Estado e, dep01s de conversas 

com Prefeitos e autoridades locais. voltou para Bruilia com 

a firme convicção de que o problema sõ poderia ser sol uci~ 

nado com o env10 de tropas federais, jã que o poli ci amento 

estadual era insuficiente para garantir a ordem. Qual tem si 

do, de um modo geral, o comportamento das policias estaduais 

com relação aos posseiros, grileiros e empresirios nas ireas 

onde ocorrem esses conflitos? 

o SR. DEPOENTE (Jose Francisco da Silva) - Não 

podemos realmente generalizar com relação ã atuação da poli 

da na Regiio Norte. Mas se buscarmos uma ripida pesquisa em 

nossos arquivos, não têm sido poucos os relatórios que temos 

recebido dos sindicatos e das federações. denunciando pri 

sões arbitrãrias, por policiais, & mando de fazendeiros. i 

revelia da legislação e da própria justiça. t dtficil enum! 

rar aqui a quantida4e de casos, mas, com uma busca rãpida em 

nossos arquivos, se for o caso, poderíamos dizer mais ou m!, 

nos li intensidade deste problema. Mas o fato i que ~ poli-

cia. não generalizando, como disse, virias vezes se tem_colg, 

cadb como instrumento da grilagem e em prejUízo para os tr! 

balhadores rurais posseiros, como tambem para apropria 

ção. para o prõp;io Pais. 

O SR. DEPUTADO JORGE ARBAGE - No seu entendi 

mente. a polícia protege mais o srileiro contra J possetro? 

o SR. DEPOENTE (Jos~ Francisco da Silva)- Em 

vãrias situações. 

o SR. DEPUTADO JORGE ARBAGE - Policias esta­

duais, evidentemente. 

o SR. DEPOENTE (José Francisco da Silva) • E! 

taduais . 

o SR. DEPUTADO JORGE ARBAGE - Um outro' fato 

muito 1moortante, Sr. Presidente: umrelatôrio da Prelazh 

de Marabi - veja, por estranha ironia, que estamos situando 

os casos exatamente no meu Estado - afirma que a venda indi! 

criminada de terras no Par~ começou em 62, sendo ficil adqui 

ri-las porque não havia qualquer exigência. E um fato autên­

tico. A grande corrida, todavia. veio .com a construção de e! 

tradu, quandO tiveram inicio às lutas pela posse da terra. 

Aos poucos, as familias que nasceram ali foram expulsas p! 

los grupos econômicos que se instalaram na região. Diz te! 

tualmente a Prelazia: ~Os que resistem sio assassinados ,seus 

barracos são queimadOS pelos jagunços etc. O povo não desfr!!, 

ta de qualquer liberdade, vive atemorizado pelos sol dados, 

pistoleiros e jl9unços. REsta e uma afirmação constante d. 

relatório da Preluia de Marabi. A CONTAG tem conhecimento 

desta situação. ou alguma vez tomou iniciativa para 

providênc~as do Governo? 

obter 

O SR. DEPOENTE (Jose Francisco da S1lva)- Belllo 

parece·me que as colocações feitas pela Prelazia são um det!, 

lhamento daquilo'jã colocado aqui no relatorio e tambem 

resposta dada a V.Exa., em pergunta anterior. Entio, ê 

mo disse: nôs temos, em virias situações,recebido 

rios e intercedido junto at~ ao Ministério da Justiça, 

no 

co· 

até 

i Presidência da República. até ao General Golbery. Agora, 

se a Prelazia dã esse detalhamento, ela deve dar com segu ~ 

rança e conhecimento de causa • 

O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO OOEMIR FURlAN)- A 

Presidência gostar1a de fazer uma observação ao ilustre De-

poente. Seria um dado deimportãncia para a nossa CPI,. " 
ocorresse em sua lembrança o nome de alguma empresa. porque 

poderlamosaprofundar-nos nas nossas investigações.Portanto, 

o ilustre Depoente fica i vontade para citar nomes e melhor 

informar o curso dos nossos trabalhos. 

O SR. DEPUTADO JORGE ARBAGE Muito oportuna 

a ressalva feita pela Presidência para que o nobre Depoente 

fique aqui como se estivesse numa conversa informal com • 
Comissão, porque o nosso desejo ê de aprofundar-nos ao mixi­

mo posslvel no jogo da verdade. 00 contrãrio. estaria sendo 
inütil todo o esforço que vem sendo empreendido por esta CPl. 

A CONTAG tem conhecimento dessa situação e tomou a iniciat! 

VI de consultar as autoridades a ~espeito das providências I 

serem adotadas; certo? 

O SR. DEPOENTE (Jose F'rancisco da Silva) - Cer 

to. Nem todos os casoS ocorridos na Amazônia - devo dizer 

chegam ao conhecimento da CONTAG. Mesmo porque a nossa estr]! 

tura sindical ainda não chegou a alcançar todos os municip! 

os e principalmente na região Norte. Hum Estado como o Pari, 

temos menos de 50 sindicatos municipais. Num Estado como H! 

to Grosso, temos 25 sindicatos municipais. Em resumo: nós t! 

~os 2.150 sindicatos para 3.900 municfpios brasileiros. 


